
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.915 - RS (2017/0116029-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA VINICOLA NOVA ALIANÇA LTDA 
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH  - RS024065 

 MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S) - RS073319 
 JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA  - RS093026 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. DIVERGÊNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDENCIA DO STJ.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário proporcional ao aviso prévio, em virtude da natureza remuneratória da 
parcela ora em apreço.

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1651582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.915 - RS (2017/0116029-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de ação ordinária na qual requereu a parte autora seja reconhecida a 

inconstitucionalidade e a ilegalidade da contribuição previdenciária a cargo do empregador 

incidente sobre os valores pagos a título de auxílio-doença, terço constitucional de férias, e 

aviso prévio e reflexos. Na sentença julgou-se procedente o pedido para declarar a 

inexistência de relação jurídico tributária.

No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO, a 

sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA (QUINZE 
PRIMEIROS DIAS). TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido 
de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença, porquanto essa verba não possui natureza salarial.

2. Face à natureza indenizatória, é indevida a contribuição previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias gozadas.

3. Diante da natureza indenizatória, é indevida a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado.

4. O décimo-terceiro proporcional sobre o aviso prévio indenizado também 
tem natureza indenizatória, não incidindo, pois, contribuição previdenciária sobre tal 
parcela.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Fazenda Nacional.

Interposto recurso especial, deu-se seguimento ao recurso. Após interposição 

de agravo nos próprios autos, conheceu-se do recurso especial para dar-lhe provimento no 

sentido de que a jurisprudência do STJ entende cabível a incidência de  contribuição 

previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não é possível a 
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incidência da referida contribuição.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1651582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.915 - RS (2017/0116029-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que é 

devida a contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso 

prévio, em virtude da natureza remuneratória da parcela ora em apreço. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação  de que "embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado 
jurisprudência no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial, 
relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário proporcional no 
aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em sede de recurso 
repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário de 
contribuição para fins de incidência de  contribuição previdenciária"  (AgRg nos  
EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, Rel. Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  
Turma, DJe 13/04/2015).

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1420490/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 16/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, 
DO CPC/2015 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO INTERESSE 
PARTE.

1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é clara o 
consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de que o décimo 
terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de caráter remuneratório, o que 
legitima a incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, seja ela paga 
integralmente ou proporcionalmente.

2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória não 
afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre tal rubrica, pois 
são parcelas autônomas e de natureza jurídica totalmente diversas, autorizando a 
incidência da contribuição previdenciária sobre esta e afastando a incidência sobre 
aquela. Inúmeros precedentes.

3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode 
confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da 
parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não 
configurada.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1584831/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016)

Ante o exposto,  não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0116029-4 REsp 1.672.915 / RS

Números Origem:  200472050034947  50012199020104047104  50381968320164047100  
RS-50381968320164047100

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA VINICOLA NOVA ALIANÇA LTDA 
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH  - RS024065 

 MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S) - RS073319 
 JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA  - RS093026 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA VINICOLA NOVA ALIANÇA LTDA 
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH  - RS024065 

 MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S) - RS073319 
 JEAN PIETRO PEREIRA OLIVEIRA LIMA  - RS093026 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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